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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO n° 18/2019 

(REGISTRO DE PREÇOS) 

Processo Administrativo nº 1283/2019 

Renata Andrea Pietro Pereira Viana, Presidente do Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, doravante 

denominado Coren-SP, usando a competência delegada na Lei Federal n° 5.905, de 12 de julho de 1973, torna 

público que se acha aberta Licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, através de Sistema de Registro de 

Preços, do tipo Menor Preço, que será regida pelos seguintes dispositivos e respectivas alterações posteriores: Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Decreto nº 7.892, de 

23 de janeiro de 2013, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, as 

disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte 

integrante. 

SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 

DATA DA REALIZAÇÃO: 16 DE AGOSTO DE 2019 

HORÁRIO: 9h00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

CÓDIGO UASG: 389343 

OBJETO:  PLACAS DE INAUGURAÇÃO 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

A COMUNICAÇÃO COM O COREN-SP SERÁ EFETUADA PELOS MEIOS A SEGUIR RELACIONADOS 

Endereço para encaminhamento de Documentos e/ou Recursos: Sede do Coren-SP, localizada na Alameda 

Ribeirão Preto nº 82 – Bela Vista – São Paulo/SP – CEP 01331-000 – 3º andar | Telefones para contato: (11) 3225-

6333 | E-mail do Pregão Eletrônico: pregao@coren-sp.gov.br 

1. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1.1. A presente licitação visa ao registro formal de preços para futuras aquisições de bens, nos termos do inciso 

II do art. 3º do Decreto nº 7.892/2013. 

1.2. Não existem órgãos previamente cadastrados junto ao Coren-SP ou órgãos participantes neste processo 

licitatório. 

1.3. Os preços permanecerão registrados pelo prazo de 12 (doze) meses a partir da assinatura da Ata de 

Registro de Preços. 

2. DO OBJETO 

2.1. Aquisição de placas em aço inox escovado com gravação em baixo relevo para inauguração dos futuros 

Núcleos de Atendimento ao Profissional de Enfermagem (NAPEs) e Subseções, conforme descrito neste edital e seus 

anexos. 

2.1.1. Havendo divergência entre os objetos aqui relacionados e o lançado junto ao sítio eletrônico 

Compras Governamentais, prevalecerá o descritivo do Edital. 

3. DO VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL 

3.1. O valor máximo aceitável para a presente contratação, é de R$ 9.225,00 (nove mil e duzentos e vinte e 

cinco reais), para o período de 12 (doze) meses, conforme especificado na tabela contida no Item 3.1 do Anexo I – 

Termo de Referência. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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3.1.1. Os preços apresentados não indicam qualquer compromisso futuro, refletindo tão somente valores 

estimados e máximos admitidos. 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. A participação no presente Certame destina-se exclusivamente às microempresas e empresas de pequeno 

porte, conforme inc. I do art. 48 da LC 123/2006 alterada pela LC nº 147/2014. 

4.2. Poderão participar deste Pregão interessados que: 

4.2.1. Atendam a todas as exigências deste Edital; 

4.2.2. Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado; 

4.2.3. Estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

Sicaf e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do sítio eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br; 

4.3. O cadastramento no Sicaf poderá ser realizado por meio digital, conforme orientações contidas no sítio 

eletrônico https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf. 

4.4. Para ter acesso ao sistema eletrônico os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave 

de identificação e senha pessoal obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão se informar a 

respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

4.5. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

por ela efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Coren-SP 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.6. Será vedada a participação de interessados: 

4.6.1. Suspensos de participar de licitação e impedidos de contratar com o Coren-SP e com a 

Administração Pública, durante o prazo da sanção aplicada; 

4.6.2. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública direta, indireta, 

federal, estadual e municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação; 

4.6.3. Impedidos de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada; 

4.6.4. Cujo estatuto ou contrato social não contemple o objeto deste Pregão; 

4.6.5. Cujos empregados, consultores, técnicos ou dirigentes tenham colaborado neste edital e anexos; 

4.6.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação. 

4.7. Não poderão participar deste Pregão, ainda: 

4.7.1. Sociedades estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

4.7.2. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 

comum; 

4.7.3. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição. 

4.8. Como requisito para participação neste Pregão, a Licitante deverá declarar em campo próprio do sistema 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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eletrônico que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos e que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação definidos neste Edital e que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, quando 

for o caso.  

4.8.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à proposta ou ao 

enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a Licitante às sanções 

previstas neste Edital. 

5. DAS INFORMAÇÕES, DOS ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

5.1. Os pedidos de esclarecimentos sobre este procedimento licitatório devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 

(três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por e-mail. 

5.2. Todo cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital. Qualquer impugnação deverá ser enviada 

até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, considerando que o horário de 

expediente do Coren-SP é das 8h00 às 17h00, de segunda a sexta-feira, sendo admitida petição recebida por e-mail. 

5.3. Todos os pedidos de esclarecimentos assim como as impugnações enviadas por e-mail deverão conter no 

campo “assunto” e no descritivo a identificação do referido certame (ex: “Pedido de esclarecimentos sobre o Pregão 

Eletrônico nº XX/201X”). 

5.4. Caberá ao Pregoeiro, conforme o caso, requerer auxílio da área demandante do objeto, do setor 

responsável pela elaboração do Termo de Referência, da assessoria jurídica ou junto a outras áreas, podendo ainda 

promover quaisquer diligências que julgar necessárias e, então, manifestar-se sobre a impugnação no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas. 

5.5. Acolhida a impugnação aos termos deste Edital, será designada nova data para a realização da sessão 

pública, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas. 

5.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas nos endereços 

eletrônicos www.comprasgovernamentais.gov.br e www.coren-sp.gov.br para conhecimento das Licitantes e da 

sociedade em geral, cabendo às interessadas em participar do certame acessá-lo para obtenção das informações 

prestadas. 

6. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA 

6.1. A Licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcados para abertura da sessão quando, então, se encerrará automaticamente a fase de recebimento de 

propostas. 

6.2. Na ocasião do envio da proposta, a Licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá declarar em campo próprio do sistema que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 para 

que faça jus aos benefícios previstos nessa lei. 

6.3. Até a abertura da sessão a Licitante poderá retirar ou substituir sua proposta anteriormente encaminhada. 

7. DA PROPOSTA 

7.1. A proposta deverá: 

7.1.1. Consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor do item e a descrição do objeto 

ofertado, em conformidade com as especificações e demais características descritas no Anexo I - Termo de 

Referência, com a indicação de demais informações necessárias à identificação do objeto; 

7.1.2. Registrar valor a partir do preço unitário, em moeda corrente nacional, em algarismos, com 2 

(duas) casas decimais; 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.coren-sp.gov.br/
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7.1.3. Ter validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

7.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídos, além do lucro, todos os custos relacionados com o objeto da 

contratação, tais como: mão de obra, transporte, deslocamento do pessoal, ferramentas, materiais, entrega, 

tributos e todas as despesas diretas e indiretas. 

7.3. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, 

ficam as Licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

7.4. O encaminhamento da proposta implica em declaração tácita, sob as penas da lei, de concordância com as 

condições do Edital de Licitação. 

7.5. Qualquer elemento que possa identificar a Licitante importa a desclassificação da proposta. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO 

8.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas 

no preâmbulo deste Edital no sítio eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br. 

8.2. A comunicação entre o Pregoeiro e as Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens em 

campo próprio do sistema eletrônico. 

8.3. Cabe à Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 

emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

9. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

9.1. O Pregoeiro analisará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

9.2. Somente as Licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

10. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

10.1. Aberta a etapa competitiva, as Licitantes classificadas poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance, 

sendo que o critério de classificação será o menor valor total do item. 

10.2. As Licitantes poderão oferecer lances sucessivos não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

10.3. A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema, cuja 

diferença mínima deverá ser equivalente a 0,10% (um décimo por cento). 

10.4. Durante o transcurso da sessão as Licitantes serão informadas pelo sistema em tempo real do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação da ofertante. 

10.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da Licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

10.6.  Constatada eventual incorreção na digitação de um lance, terá o Pregoeiro a prerrogativa de excluí-lo, 

sendo concedida à Licitante nova oportunidade de apresentação de lances com valores corrigidos ou até mesmo 

repetindo aquele valor tido inicialmente como incorreto, ratificando-o. 

10.7. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico permanecer 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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acessível às Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízo dos atos realizados. 

10.8. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 

será suspensa automaticamente e reiniciará somente após comunicação expressa aos participantes no sítio 

eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br. 

10.9. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará com antecedência de 1 

(um) a 60 (sessenta) minutos o prazo para início do tempo de iminência. 

10.10. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente 

dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 

sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

11. DA NEGOCIAÇÃO 

11.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à Licitante que 

tenha apresentado o lance mais vantajoso do item para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 

julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais Licitantes. 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

12.1. Concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

considerando o menor valor do item quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a 

contratação. 

12.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, conforme disposto no parágrafo 

2º do art. 44 da Lei nº 8.666/1993. 

12.3. Será rejeitada a proposta que apresentar valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade da Licitante para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

12.4. Caso o Pregoeiro entenda que os lances ofertados não comportam os custos necessários para a execução 

do objeto a ser contratado, poderá exigir da Licitante a comprovação da exequibilidade da oferta a ser apresentada 

através de planilhas de custos e demonstrativos que evidenciem que o valor ofertado é suficiente para cobrir as 

despesas referidas no inciso II do art. 48 da Lei nº 8.666/1993. 

12.4.1. Para critério de aceitabilidade do preço global será permitida a fixação de preços máximos e 

vedada a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de 

referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 48 da Lei nº 8.666/1993. 

12.5. O Pregoeiro poderá solicitar pareceres de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Coren-SP ou, 

ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, bem como recorrer à jurisprudência ou doutrina para orientar 

sua decisão. 

12.6. A Licitante com proposta melhor classificada deverá encaminhar, após convocação do Pregoeiro pelo 

Sistema Eletrônico (“Convocação de anexo”), o Anexo II – Modelo de Proposta, sendo que o valor unitário do item 

será considerado como critério de aceitabilidade das propostas, tendo como limite o valor estimado apresentado 

na planilha do Item 3.1 do Anexo I – Termo de Referência. 

12.6.1. O Modelo de Proposta em arquivo editável está disponível junto ao edital no endereço 

www.coren-sp.gov.br. No arquivo devem ser preenchidos todos os campos. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.coren-sp.gov.br/
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12.6.2. Erros formais no preenchimento da proposta não constituem motivo para sua desclassificação, 

sendo que os preços poderão ser negociados durante a sessão a fim de adequá-los aos valores de 

referência. 

13. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 

13.1. O julgamento da proposta será pelo menor valor total do item, sendo sua aceitação condicionada aos 

termos constantes nas cláusulas acima. 

13.2. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade de preço, o 

Pregoeiro solicitará da Licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação. 

13.3. Se a proposta não for aceitável ou se a Licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda plenamente a este Edital. 

14. DA HABILITAÇÃO 

14.1. O Pregoeiro realizará Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, que abrange consultas ao Cadastro de 

Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNIA) do CNJ, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), ambos parte do Portal da Transparência do 

Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU), através do endereço eletrônico 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ e ao cadastro de empresas sancionadas no site do Coren-SP. 

14.1.1. A consulta terá por finalidade a apuração de existência de declaração de inidoneidade e/ou 

proibição em contratar com a Administração Pública ou que esteja em cumprimento de sanções de 

suspensão e/ou impedimento por parte do Coren-SP. Será inabilitada a Licitante enquadrada em condições 

que impeçam sua contratação com o Coren-SP. 

14.2. A habilitação da Licitante será verificada: 

14.2.1. Por meio de consulta ao cadastro no SICAF nos termos da Instrução Normativa MPDG nº 03/2018. 

14.2.1.1. Serão averiguadas, na consulta, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista; da 

qualificação econômico-financeira; da capacidade técnica e da habilitação jurídica. 

14.2.2. Por meio da documentação complementar especificada neste Edital. 

14.3. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas em virtude de suspensão da exigibilidade do 

crédito tributário, conforme Art. 151 do Código Tributário Nacional. 

14.4. Regularidades fiscal e trabalhista: 

14.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

14.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

14.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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14.4.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

14.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

14.4.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da 

Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

14.4.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

14.4.8. Nos termos do art. 13, da IN 03/2018 SEGES/MP, caso o licitante seja considerado isento dos 

tributos estaduais, distritais ou municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

14.4.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

14.5. Habilitação Jurídica: 

14.5.1. Documento de identificação do representante legal (RG e CPF), procuração ou substabelecimento, 

quando cabível.  

14.5.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

14.5.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

14.5.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

14.5.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

14.5.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

14.5.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

14.5.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

14.5.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

14.6. Qualificação técnica: 

14.6.1. Atestado(s) de capacidade técnica em nome da Licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, impresso em papel timbrado do emitente, sem rasuras ou entrelinhas, que contenha(m) 

a razão social, CNPJ, endereço completo da Contratante e da Contratada, características dos 
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materiais/serviços prestados, período de contratação, data de emissão, nome, cargo, telefone e assinatura 

do responsável pela emissão do atestado e que comprove(m) que a Licitante executou ou está executando, 

de forma satisfatória, material / serviço compatível com o objeto deste pregão, equivalente em 

características e prazos e em quantidades iguais ou superiores a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo 

ora licitado. 

14.7. Qualificação econômico-financeira: 

14.7.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em no máximo 

180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da sessão do Pregão. 

14.7.2. Comprovação, por meio do SICAF ou do Balanço Patrimonial, dos Índices de Liquidez Geral (ILG), 

Liquidez Corrente (ILC) e Solvência Geral (ISG) superiores a 1 (um). 

14.7.2.1. A Licitante que não conseguir comprovar os índices exigidos acima deverá apresentar 

Patrimônio Líquido ou Capital Social igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para 

a contratação. 

14.7.2.2. É vedada a substituição do Balanço Patrimonial por balancetes ou balanços provisórios. 

14.7.2.3. Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data da sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço Patrimonial poderá ser 

atualizado por índices oficiais. 

14.8. Documentação complementar: 

14.8.1. Declaração da Licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7º, inc. XXXIII da 

Constituição da República Federativa do Brasil. 

14.8.1.1. A declaração de que trata o subitem anterior deverá ser enviada de forma eletrônica em 

campo próprio do sistema por ocasião do envio da proposta. 

14.9. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da Licitante e, 

preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço. 

14.10. Se a Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e se a Licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

14.11. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução 

para língua portuguesa efetuada por tradutor juramentado e devidamente consularizados ou registrados no cartório 

de títulos e documentos. 

14.11.1. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão 

ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

14.12. Para fins de habilitação, a verificação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova. 

14.13. Sem prejuízo de outras comprovações necessárias (conforme Seção II do Capítulo II da Lei nº 8.666/1993), 

serão exigidos como documentos necessários ao prosseguimento, além destes ora elencados, todos aqueles que 

estejam vencidos no Sicaf e os não passíveis de verificação on-line. 

14.14. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a Licitante será declarada vencedora. 
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15. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO PARA A HABILITAÇÃO E A ADJUDICAÇÃO 

15.1. Caso os documentos de habilitação para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, habilitação 

jurídica, capacidade técnica, e qualificação econômico financeira não estejam anexados no SICAF nos termos da IN 

MPDG nº 03/2018, o pregoeiro abrirá prazo de no mínimo 2 (duas) horas para a Licitante realizar a inserção no 

sistema.  

15.2. Na impossibilidade de inserção de algum documento no sistema SICAF, e para os demais documentos não 

passíveis de inserção naquele sistema, solicitados durante a sessão, o envio deverá ocorrer via ferramenta própria 

existente para tal providência no sítio eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br. 

15.2.1. Em caso de dificuldade técnica ou impossibilidade de outra ordem, os documentos poderão, 

excepcionalmente, ser enviados mediante prévio aviso ao Pregoeiro e devidamente endereçado aos seus 

cuidados na seguinte forma: 

15.2.1.1. Via e-mail, contendo no campo “assunto” e no descritivo a identificação do referido 

certame (ex: “Documentos de habilitação referentes ao Pregão Eletrônico nº 29/2018”); 

15.2.1.2. O envio deverá ser confirmado com o Pregoeiro. 

15.2.2. O prazo para envio desses documentos será de 2 (duas) horas contados de sua solicitação pelo 

Pregoeiro, havendo possibilidade de ampliação do prazo pelo pregoeiro, pelo tempo que for necessário, a 

depender da complexidade das propostas e da planilha de custos, quando for o caso. 

15.3. Os documentos não passíveis de verificação por meios eletrônicos ou que não constarem no Sistema SICAF 

deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada à Comissão Permanente de Licitação, no endereço 

da Sede do Coren-SP, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do encerramento da sessão, podendo este ser 

prorrogado a critério do Pregoeiro. 

15.4. O não envio dos documentos nos prazos referidos neste capítulo poderá implicar a decadência do direito à 

adjudicação sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, ficando facultado à Administração 

convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

15.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, se houver alguma restrição na 

comprovação fiscal e/ou trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

15.5.1. A não regularização da situação fiscal no prazo referido no item anterior implicará a decadência do 

direito à adjudicação sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, ficando facultado 

à Administração convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

16. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

16.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo mínimo de 30 (trinta) minutos durante o qual qualquer 

Licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

16.1.1. O recurso deverá ser interposto contra atos do Pregoeiro decorrentes na sessão. 

16.2. O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recurso manifestada, aceitando-a ou rejeitando-a 

motivadamente, em campo próprio do sistema. 

16.3. A recorrente que tiver sua intenção de interpor recurso aceita deverá registrar as razões do recurso em 

campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais Licitantes desde logo intimadas a 

http://www.comprasnet.gov.br/
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apresentar contrarrazões, também via sistema e em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

16.4. O prazo para resposta será de 5 (cinco) dias úteis contados a partir do final do prazo para contrarrazões. 

16.5. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso no momento da sessão 

pública deste Pregão implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à 

Licitante vencedora. 

16.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

17. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO E DA AUTORIDADE COMPETENTE DO COREN-SP 

17.1. Cabem ao Pregoeiro as atribuições dispostas no art. 11 do Decreto nº 5.450/2005, inclusive adjudicar o 

objeto deste Pregão, exceto quando houver recurso. 

17.2. À Autoridade Competente do Coren-SP cabe: 

17.2.1. Adjudicar o objeto deste Pregão à Licitante vencedora se houver a interposição de recurso; 

17.2.2. Homologar o resultado e promover a contratação correspondente a este Pregão; 

17.2.3. Anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 

escrito e fundamentado; 

17.2.4. Revogar este Pregão se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, por 

motivo de fato superveniente devidamente comprovado. 

17.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligências 

destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação. 

18. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

18.1. O objeto deste Pregão será adjudicado à Licitante vencedora depois de decididos os recursos, quando 

houver. 

18.1.1. A adjudicação será realizada por item.  

18.2. Após a adjudicação, o certame será sujeitado à homologação pela Autoridade Competente deste Conselho 

Regional de Enfermagem. 

18.3. No ato de homologação, em observância ao art. 10 do Decreto nº 7.892/2013, as Licitantes poderão reduzir 

seus preços ao valor da proposta da Licitante mais bem classificada para formação do cadastro reserva.  

18.4. A apresentação dessas novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação à Licitante mais 

bem classificada. 

18.5. Os registros dos preços reduzidos serão feitos de acordo com a classificação das Licitantes, sem alteração 

do ordenamento obtido ao final da etapa de lances. 

19. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

19.1. Homologado o certame, esgotado o prazo recursal e recebidos os documentos solicitados, a Licitante 

vencedora será convocada por qualquer meio hábil que se possa comprovar o recebimento da convocação, 

aceitando-se inclusive os meios eletrônicos (e-mail), dentre outros, visando à assinatura da Ata de Registro de 

Preços. 

19.2. Por discricionariedade da Administração, a Ata poderá ser encaminhada à Licitante vencedora em forma de 
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arquivo não editável, por meio eletrônico e passível de comprovação. 

19.2.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada em 2 (duas) vias, tendo reconhecimento em 

cartório da firma do representante legal da Licitante em ao menos 1 (uma) das vias. 

19.2.2. A Adjudicatária deverá encaminhar ambas as vias ao Coren-SP por via postal com Aviso de 

Recebimento, serviço de remessa expressa de documentos ou protocolado no setor de Protocolo no 

endereço da Sede do Coren-SP, aos cuidados do Setor de Cotação e Contratação – SCC. 

19.2.3. Para assinatura na Sede do Coren-SP na presença de funcionário habilitado e portando documento 

de identificação original, não há necessidade do reconhecimento da firma. 

19.3. O prazo para assinatura e/ou devolução das vias assinadas é de até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento 

da notificação, podendo ser prorrogado por igual período por motivo justificado, desde que aceito pelo Coren-SP. 

19.3.1. O não comparecimento para assinatura da Ata ou a não devolução das vias devidamente assinadas 

no prazo estipulado poderá incidir na infração do art. 81 da Lei nº 8.666/1993 e ensejará a possibilidade de 

aplicação das penalidades previstas em lei. 

19.3.2. Quando a Adjudicatária convocada não assinar a Ata no prazo e nas condições estabelecidas ou 

não apresentar a documentação relacionada neste Edital, poderá ser convocada outra Licitante para 

celebrar o ajuste, verificada a Ata de Cadastro de Reserva ou, na inexistência, poderão ser invitadas as 

demais Licitantes na ordem de classificação que aceitarem oferecer o objeto nas mesmas condições da 

Adjudicatária, sem prejuízo de eventual aplicação de penalidade à Licitante faltosa. 

19.3.3. A Adjudicatária se desobriga da Assinatura da Ata e à manutenção dos preços adjudicados caso 

seja convocada após o vencimento de sua proposta. 

19.4. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, depois de 

cumpridos os requisitos de publicidade. 

19.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 

condições. 

19.6. A Detentora da Ata deverá, durante o período de sua vigência, manter todas as condições de habilitação 

exigidas neste Pregão. 

19.7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, permanecendo fixo e irreajustável o preço 

registrado, vedados também acréscimos nos quantitativos ali fixados. 

20. ATA DE FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

20.1. Na ocasião da homologação, as Licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos da Licitante 

vencedora, na sequência de classificação, poderão participar do Cadastro de Reserva para eventual contratação 

conforme art. 11 do Decreto nº 7892/2013. 

20.2. A Licitante que aderir ao Registro de Preços no Cadastro de Reserva poderá ser convocada para entrega da 

proposta e dos documentos de habilitação caso ocorra a hipótese prevista no art. 13, e quando houver necessidade 

de contratação de fornecedor remanescente, nos termos dos arts. 20 e 21, ambos do referido dispositivo. 

20.2.1. Sendo convocada para contratação, deverão ser providenciados os documentos conforme os 

capítulos 14 e 15 deste edital. 

20.3. A ordem de classificação das Licitantes registradas no Cadastro de Reserva será respeitada nas 

contratações. 
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20.4. Os preços registrados com a indicação dos fornecedores serão divulgados no Portal de Compras do Governo 

Federal e ficarão disponibilizados e válidos durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

21. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

21.1. Assinada a Ata de Registro de preços, sempre que ocorrer contratação, a Detentora da Ata receberá a 

Autorização de Compra acompanhada da respectiva Nota de Empenho, devendo confirmar seu recebimento dentro 

do prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

21.1.1. O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por motivo justificado, desde que 

aceito pelo Coren-SP. 

21.1.2. A não confirmação do recebimento das vias ora consignadas, ou, ainda, quando a Detentora da 

Ata, convocada, não retirar a Autorização de Compra no prazo e condições estabelecidos, a Ata de Registro 

de Preços será rescindida, invitando-se as Licitantes seguintes, observando-se o Registro para Cadastro de 

Reserva, na ordem de classificação, e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive 

quanto aos prazos e preços. 

21.1.2.1. Neste caso, incide a Detentora da Ata na infração do art. 81 da Lei 8.666/1993, sem 

prejuízo de eventual aplicação das penalidades previstas em lei. 

21.2. Deverá ser acrescentada à Autorização de Compra qualquer vantagem apresentada pela Licitante 

Detentora da Ata em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

21.3. Caso ocorra fato justificado, a rescisão contratual seguirá o disposto na Seção V, do Capítulo III, da Lei nº 

8.666/1993. 

21.4. Os encargos e obrigações das partes bem como todas as demais normas relativas à execução e sanções 

contratuais constam nos Anexos deste Instrumento, os quais se vinculam ao presente Edital em todos os termos. 

21.5. O Edital de Licitação e a Autorização de Compra suprirão, para todos os efeitos legais, a contratação, nos 

termos de Seção II, Capítulo III – dos Contratos da Lei nº 8.666/1993. 

22. DAS PENALIDADES 

22.1. Com fundamento no art. 7º, da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28, do Decreto nº 5.450/2005, poderá ser 

sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e ser 

descredenciada no Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais 

cominações legais, estando sujeita a multa de até 15% (quinze por cento) do valor estimado para a contratação, a 

Detentora da Ata que: 

22.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

22.1.2. Não confirmar o recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Empenho, nos termos e 

prazos estabelecidos neste Instrumento; 

22.1.3. Deixar de entregar documentação exigida neste Edital; 

22.1.4. Apresentar documentação falsa; 

22.1.5. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

22.1.6. Não mantiver a proposta; 

22.1.7. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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22.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

22.1.9. Fizer declaração falsa; 

22.1.10. Cometer fraude fiscal. 

22.2. Consideram-se inidôneos, mas não somente estes, os atos descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da 

Lei nº 8.666/1993. 

22.3. As sanções de multa poderão ser aplicadas à Adjudicatária juntamente com as de suspensão temporária e 

impedimento de licitar e contratar com órgãos da Administração Pública Federal e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios. 

22.4. O prazo para pagamento das multas será de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. 

A critério do Coren-SP, e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a 

receber em razão do fornecimento. Não havendo pagamento, o valor será inscrito em dívida ativa e cobrado 

judicialmente. 

22.5. As penalidades serão aplicadas após procedimento que garanta o contraditório e a ampla defesa: 

22.5.1. Da decisão de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/1993, 

observados os prazos ali fixados. 

22.5.2. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, correio eletrônico ou qualquer outro meio 

de comunicação se, dentro do prazo previsto em lei, sua petição de interposição original não tiver sido 

protocolada. 

22.6. Para aplicação das sanções, a autoridade competente levará em consideração a gravidade da conduta, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007 

todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.  

23.2. As Licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Coren-SP não 

será em nenhum caso responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

23.3. Esta licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público derivadas de fato superveniente 

devidamente comprovado, podendo anular o procedimento por ilegalidade de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, resguardado o direito constitucional da ampla defesa e do 

contraditório. 

23.4. Para contagem de prazos neste Edital exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do vencimento, 

considerando-se prorrogado até o 1º (primeiro) dia útil subsequente se o vencimento cair em dia sem expediente no 

Coren-SP. 

23.5. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial da União – DOU e no endereço eletrônico 

www.coren-sp.gov.br 

23.6. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente por disposição legal o foro da 

Seção Judiciária de São Paulo. 

23.7. Integram o presente Edital: 

23.7.1. Anexo I – Termo de Referência;  

http://www.coren-sp.gov.br/
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23.7.2. Anexo II – Modelo de Proposta; 

23.7.3. Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

23.7.4. Anexo IV – Minuta de Autorização de Compra. 

 

São Paulo, 26 de julho de 2019. 

 

 

 

Conselho Regional De Enfermagem De São Paulo – Coren-SP 
Renata Andrea Pietro Pereira Viana 

 
 
 

 
 
 
 

Elaborado pela Comissão Permanente de Licitação  
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

Pregão Eletrônico nº 18/2019 - Processo Administrativo nº 1283/2019 

1. OBJETO  

1.1. Título do Processo: Placas de inauguração. 

1.2. Descrição sucinta do objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de placas de em aço 
inox escovado com gravação em baixo relevo para inauguração dos futuros Núcleos de Atendimento ao Profissional 
de Enfermagem (NAPE) e Subseções, através do Sistema de Registro de Preços. 

2. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Devido ao projeto de expansão das unidades de atendimento do Coren-SP mediante a inauguração de novos 
Núcleos de Atendimento ao Profissional de Enfermagem (NAPE) no interior do estado de São Paulo, o presente 
objeto visa à contratação de empresa especializada na prestação de serviços de impressão em metal, de placas de 
inauguração destas novas localidades enquanto registro histórico das etapas que ampliam o alcance da atuação do 
sistema Cofen/Coren-SP em sua atividades-fim. 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL PARA CONTRATAÇÃO  

3.1. O presente objeto contempla as seguintes especificações:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 

QTDE 
TOTAL A 

REGISTRAR  

VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO 

(R$) 

VALOR  
TOTAL 

ESTIMADO (R$) 

01 

Placas de inauguração em aço inox 
escovado com espessura de 1mm a 
3mm, gravação em baixo relevo por 
fotocorrosão e acabamento em verniz 
ou similar. Tamanho 60,0 cm x 80,0 cm 
(LxA), fixação por 4 furos a 2,5cm das 
extremidades, com parafusos (botões 
cromados) e buchas para fixação. Texto 
na cor preta, brasão colorido 
(conteúdo a ser disponibilizado pela 
Contratante). 

Peça 10 922,50 9.225,00 

VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 9.225,00 (nove mil e duzentos e vinte e cinco reais) 

4. CRITÉRIOS PARA DIMENSIONAMENTO DO OBJETO 

4.1. Considerando-se se tratar de contratação nunca antes realizada, visto que as aquisições anteriores foram 
feitas através do contrato de publicidade, os quantitativos estimados basearam-se na seguinte projeção de consumo: 

4.1.1. O consumo previsto até o fim da gestão 2018-2020 é de 8 (oito) placas para os oito novos endereços: 
Santa Cecília (município de São Paulo), Sorocaba, Barretos, São Carlos,  Caraguatatuba, Guaratinguetá, Bauru 
e Votuporanga. 

4.1.2. Até o presente momento, há previsão de abertura de 8 unidades, porém, a fim de o Coren-SP não 
ficar desassistido do material em caso de imprevistos ou, ainda, inclusão de novas unidades em seu plano de 
expansão, foi acrescentada uma margem de segurança, totalizando 10 unidades. 

5. JUSTIFICATIVA PARA FORMAÇÃO DE GRUPOS OU PARCELAMENTO DO OBJETO 

5.1. Não se aplica ao objeto.  
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6. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS  

6.1. O objeto a ser contratado encontra-se na classificação de bem comum, nos termos da Lei nº 10.520/2002, 
pois possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de especificações 
usuais do mercado.  

7. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE  

7.1. Não aplicáveis ao objeto. 

8. METODOLOGIA UTILIZADA PARA A PESQUISA DE PREÇOS E AVALIAÇÃO DO CUSTO 

8.1. A pesquisa de preços foi realizada conforme a IN 5/2014 da SLTI/MP, atualizada pela IN 3/2017 da SLTI/MP, 
que estabelece o procedimento para realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contração de 
serviços em geral.  

8.2. Conforme texto da referida Instrução Normativa, Art. 2°, a pesquisa de preços será realizada mediante os 
seguintes parâmetros:  

“I - Painel de Preços disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br; 
(Alterado pela Instrução Normativa nº 3, de 20 de abril de 2017) 

 II - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e 
oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; 
(Alterado pela Instrução Normativa nº 3, de 20 de abril de 2017) 

 III - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 
desde que contenha a data e hora de acesso; ou  

 IV - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 
180 (cento e oitenta) dias. 

 §1º Os parâmetros previstos nos incisos deste artigo poderão ser utilizados de forma combinada ou não, 
devendo ser priorizados os previstos nos incisos I e II e demonstrado no processo administrativo a 

metodologia utilizada para obtenção do preço de referência” 1 

8.3. Observados os critérios acima, os valores estimados em Mapa Comparativo de Preços para esta contratação 
atendem aos incisos I, II e IV da Instrução Normativa supracitada, sendo que os valores praticados em outras 
instituições da Administração Pública derivam das seguintes contratações: 

8.3.1. PE n° 42/2018, UASG 154041, item 6; 

8.3.2. DL n° 116/2018, UASG 153173, item 2; e 

8.3.3. DL n° 58/2018, UASG 158304, item 1. 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas correrão pelo seguinte Elemento de Despesa: 

9.1.1. 6.2.2.1.1.33.90.30.099 – Outros Materiais de Consumo.  

10. VIGÊNCIA CONTRATUAL 

10.1. A contratação deverá vigorar pelo período de 12 (meses) meses. 

11. CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO  

11.1. O objeto deverá ser entregue de forma integral. 

11.2. A entrega do objeto deverá ser realizada no prazo de até 12 (doze) dias úteis a contar a partir da aprovação da 

 
1 Disponível em: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-
normativas/301-instrucao-normativa-n-5-de-27-de-junho-de-2014-compilada. 

http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/301-instrucao-normativa-n-5-de-27-de-junho-de-2014-compilada
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/301-instrucao-normativa-n-5-de-27-de-junho-de-2014-compilada
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prova digital.   

11.3. A entrega do objeto deverá ser realizada na unidade Sede do Coren-SP, localizada à Alameda Ribeirão Preto nº 
82, Bairro Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01331-000, no Setor de Comunicação, da Gerência de Comunicação – 
GECOM, no horário compreendido entre 08:00 e 17:00, em dias úteis.  

11.3.1. Havendo questões relativas aos prazos e condições de entrega, a Contratada poderá se comunicar 
com o Coren-SP através do telefone (11) 3225-6387, ou e-mail comunicacao@coren-sp.gov.br. 

11.4. Hipóteses e prazos para substituição de materiais: 

11.4.1. Em caso material entregue fora das especificações do Edital e seus Anexos, não sendo possível o 
alcance dos resultados pretendidos pela contratação, a Contratada deverá providenciar a resolução dos 
problemas em até 7 (sete) dias úteis contados do recebimento da notificação; 

11.4.2. Caso algum item do objeto apresente falha ou vício, inclusive de fabricação, a Contratada deverá 
efetuar sua substituição dentro do prazo aceitável para a regularização da situação, acordado com o Coren-SP.  

12. SUBCONTRATAÇÃO  

12.1. Não será admitida a subcontratação para o objeto.  

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com ou em outra Pessoa Jurídica, desde que: 

13.1.1. Sejam observados pela nova Pessoa Jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na fase 
original de seleção de fornecedor ou prestador de serviço; 

13.1.2. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; 

13.1.3. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, havendo anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

14. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

14.1. Nos termos do Art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução e determinando o que 
for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

14.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios (este último caso, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993). 

14.1.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

15. DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA PELA CONTRATADA 

15.1. Não há exigências desta natureza para o objeto.  

16. GARANTIA EXIGIDA PARA O OBJETO 

16.1. Será exigida garantia mínima prevista na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor), a contar do Termo de Recebimento Definitivo. 

17. GARANTIA CONTRATUAL  

17.1. Devido ao baixo nível de riscos à Administração, não haverá exigência de garantia contratual para esta 
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contratação. 

18. PRAZO DE VALIDADE DO PRODUTO 

18.1. Não aplicável ao objeto.  

19. VISITA TÉCNICA (VISTORIA)  

19.1. Não aplicável ao objeto.  

20. AMOSTRA  

20.1. Não requerido para o objeto.  

21. LISTA DE OCORRÊNCIAS, SANÇÕES E MULTAS   

21.1. As seguintes ocorrências, durante a execução contratual, poderão ser motivos de sanção à contratada:  

ITEM  DESCRIÇÃO AFERIÇÃO GRAU 

1 

Entregar material com qualidade ou quantidade inferior ao 
contratado e/ou com qualquer divergência de cor, arte, tamanho, 
formato, gramatura e espessura 

Por ocorrência 03 

2 Descumprir prazos previstos no edital e seus instrumentos  Por ocorrência 02 

3 

Apresentar material danificado ou em mal estado de conservação 
e uso e que estejam em desacordo com as normas técnicas e de 
segurança vigentes 

 Por ocorrência 03 

4 
Entregar os materiais em local divergente ao indicado no contrato 
ou formalizado por e-mail pelo contratante 

Por ocorrência 02 

5 

Deixar de prestar os esclarecimentos e as informações 
demandados pelo contratante, assim como deixar de apresentar 
os documentos exigidos no instrumento contratual, mediante 
notificação eletrônica 

 Por ocorrência 01 

21.2. As ocorrências listadas no item anterior, serão convertidas em multa conforme a tabela de correspondência 
abaixo: 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01  10% (dez por cento) sobre o valor total deste instrumento 

02  15% (quinze por cento) sobre o valor total deste instrumento 

03 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor total deste instrumento 

22. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

22.1. São obrigações da Contratante: 

22.1.1. Nomear Gestor e Fiscais de contrato para acompanhar e fiscalizar a execução contratual. 

22.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos objeto recebido provisoriamente 
com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo. 

22.1.3. Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis.  

22.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no instrumento contratual. 

22.1.5. Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução de serviços. 

22.1.6.  Analisar, avaliar e aprovar as provas digitais, no prazo de 01 (um) dia útil contado de seu 
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recebimento, podendo ser dispensada a apresentação das provas a critério da Contratada. 

22.1.7. A Contratante deverá obrigar-se a fornecer conteúdo diagramado e artes vetorizadas nas 
dimensões e resoluções necessárias e aplicáveis ao uso e superfície de cada material.  

22.1.8. A instalação da placa é de responsabilidade da contratante.  

22.1.9. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade ocorrida no fornecimento. 

22.1.10. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

22.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

23. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

23.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

23.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

23.1.2. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá responder pela 
fiel execução do contrato.  

23.1.3. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Fiscalização, inerentes à execução do 
objeto contratual. 

23.1.4. Reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de 
seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo 
ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela 
Contratante. 

23.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias, defeitos ou com falha de execução. 

23.1.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

23.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

23.1.8. Guardar inteiro sigilo das informações e materiais relativos a cada item que compõe o referido 
objeto desta contratação, reconhecendo-os como propriedade exclusiva do Coren-SP com reprodução e 
transmissão a terceiros vedada, exceto quando prévia e formalmente autorizadas pelo gestor do contrato. 

23.1.9. Providenciar o devido acondicionamento, transporte e entrega dos materiais no endereço indicado, 
bem como o descarregamento nos locais determinados, sendo de sua responsabilidade a integridade dos 
produtos até o seu recebimento. 

23.1.10. Cumprimento dos prazos definidos neste instrumento.  

24. UNIDADES RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL E RECEBIMENTO DO OBJETO 

24.1. Gerente da Gerência de Comunicação - GECOM - telefone (11) 3225-6387 - endereço eletrônico 
comunicacao@coren-sp.gov.br. 
  

mailto:comunicacao@coren-sp.gov.br
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

Pregão Eletrônico nº 18/2019 – Processo Administrativo nº 1283/2019 

 

Razão Social e CNPJ: ________________________________________________________________ 

Endereço: _________________________________________________________________________ 

Telefone Fixo: ________________________ Telefone Celular:_______________________________ 

Email: ____________________________________________________________________________ 

 

Validade da Proposta: _______________ (mínimo de 60 dias, contados da data de sua emissão, podendo ser maior 

caso a Licitante assim ofereça). 

 

Item Descrição 
Unidade de 

medida 
Quantidade Valor Unitário Valor Total 

01 

Placas de inauguração em aço inox 
escovado com espessura de 1mm a 
3mm, gravação em baixo relevo por 
fotocorrosão e acabamento em verniz 
ou similar. Tamanho 60,0 cm x 80,0 cm 
(LxA), fixação por 4 furos a 2,5cm das 
extremidades, com parafusos (botões 
cromados) e buchas para fixação. Texto 
na cor preta, brasão colorido (conteúdo 
a ser disponibilizado pela Contratante). 

Peça 10 

  

 

 

Local e Data 

 

 

__________________________________________ 

Nome completo e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/201X 

Pregão Eletrônico SRP nº 18/2019 – Processo Administrativo nº 1283/2019 

Aos __ dias do mês de __________ do ano de ____, de um lado o CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SÃO 

PAULO, Autarquia Federal, inscrita no CNPJ sob nº 44.413.680/0001-40, com sede na Alameda Ribeirão Preto, 82, 

Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01331-000, neste ato representado por sua Presidente, Renata Andrea Pietro Pereira 

Viana; e do outro lado, a Detentora da Ata – ________________________________________, Pessoa Jurídica de 

Direito Privado, inscrita no CNPJ sob nº ____________________, com sede na _________________________,  

______________________________, _______________/____, CEP __________, telefone _________, email: 

_________, neste ato representada por seu ___________________, Sr. _________________________, 

____________________, __________________, _______________, portador do RG nº _______________ 

SSP/_____ e inscrito no CPF sob nº __________________, residente e domiciliado na _________________________,  

______________________________, _______________/____, CEP __________, adjudicatária da licitação em 

epígrafe resolvem registrar os seguintes preços: 

Objeto: Placas de inauguração para os futuros Núcleos de Atendimento ao Profissional de Enfermagem (NAPEs) e 

Subseções, conforme descrito no Anexo I – Termo de Referência do Edital. 

Item Descrição 
Quantidade 

registrada 
Unidade Valor Unitário  Valor Total 

      

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ __________ (VALOR POR EXTENSO) 

1. Não será permitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

2. Não haverá obrigatoriedade de a Administração contratar, podendo, inclusive, realizar outro procedimento 

licitatório para contratação do mesmo objeto, nos termos do art. 16º do Decreto nº 7.892/2013, respeitando-se a 

preferência do beneficiário do registro, em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4º, da Lei nº 

8.666/1993. 

3. Conforme a conveniência da Administração será enviada a Autorização de Compra acompanhada de sua 

respectiva Nota de Empenho. 

4. O fornecimento deverá ser executado conforme o Edital de Licitação e seus Anexos, aos quais se vincula a 

presente Ata em todos os termos. 

5. As despesas decorrentes desta contratação correrão pelo Elemento de Despesa 6.2.2.1.1.33.90.30.099 – 

Outros materiais de consumo. 

6. O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, compreendendo o período de 

____/____/_______ a ____/____/_______ contados a partir da data de assinatura deste instrumento. 

7. Em caso de Ata firmada com Licitante registrada do Cadastro de Reserva, este instrumento terá validade 

pelo período remanescente compreendendo o período de ____/____/_______ a  ____/____/_______, contados da 

data de sua assinatura até a vigência final do Registro. 

8. Não serão realizados acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 (§ 1º do art. 12 do Decreto nº 7.892/2013). 

9. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador (Coren-SP) promover as 
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negociações com os fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d”, inciso II, caput do art. 65 da Lei 

nº 8.666/1993. 

10. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 

órgão gerenciador convocará a Detentora da Ata para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo 

mercado. 

10.1. A Detentora da Ata que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será 

liberada do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do período de fornecimento, sem 

aplicação de penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos apresentados. 

11. Quando a Detentora da Ata não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá convocar os 

demais fornecedores, observado o Cadastro de Reserva, para assegurar igual oportunidade de negociação. 

11.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

11.2. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

12. O registro da Detentora da Ata será cancelado quando: 

12.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

12.2. Não acusar o recebimento da Nota de Empenho e da Autorização de Compra no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

12.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 7º 

da Lei nº 10.520/2002. 

13. O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas no item acima, será formalizado por ofício 

do órgão gerenciador, assegurando o contraditório e a ampla defesa. 

14. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de 

interesse público ou a pedido do fornecedor. 

15. A Detentora da Ata deve manter as condições de habilitação durante toda a vigência do presente registro, 

ciente de que a cada requisição e seu respectivo pagamento serão verificadas certidões relativas àquelas condições. 

16. E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor. 

 

São Paulo, ____ de ____________ de 2019 

 

_________________________________________________ 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SÃO PAULO 
Renata Andrea Pietro Pereira Viana 
Presidente 
 
 
__________________________________________________ 
DETENTORA DA ATA 
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ANEXO IV – MINUTA DA AUTORIZAÇÃO COMPRA N° XX/201X 

DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/201X 

Pregão Eletrônico nº 18/2019 – Processo Administrativo nº 1283/2019  

FORMA DE FORNECIMENTO: INTEGRAL 

REQUISITANTE: (Nome da pessoa responsável / Área demandante) 

DATA DE EMISSÃO: ____/_____/_____ 

O Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo autoriza, por meio da presente Autorização de Compra que se 

equipara ao contrato, nos termos do art. 62 da Lei 8.666/1993, a empresa       [Razão Social]    , inscrita no CNPJ sob 

o nº _________/____-__, com sede à    [Endereço completo com complementos] -    [Bairro]    - [Cidade/Estado] - 

CEP _____-___ - telefone(s) (__) ____-____ - e-mail(s) ___________________, a fornecer os Materiais conforme 

descrito abaixo. 

1. DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de placas em aço inox escovado com gravação em 

baixo relevo para inauguração dos futuros Núcleos de Atendimento ao Profissional de Enfermagem (NAPEs) e 

Subseções, conforme descrito neste edital e seus anexos. 

2. VALOR DO PEDIDO 

2.1. Ficam ajustados os seguintes valores:  

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR  

TOTAL 

      

VALOR TOTAL DO PEDIDO: R$ _________ (valor por extenso) 

2.2. Os valores acima estão em conformidade com a proposta apresentada pela Contratada na sessão da 

Licitação, vinculada ao presente Instrumento.  

2.3. Nos preços ajustados estão incluídos, além do lucro, todos os custos relacionados com a prestação do 

objeto da contratação, tais como mão de obra, materiais, equipamentos, tributos e todas as despesas diretas e 

indiretas. 

2.4. A substituição do modelo ou marca do item é possível, desde que o novo objeto seja de qualidade igual ou 

superior ao inicialmente ofertado e apenas depois de análise e validação pela área responsável. 

3. DO ACRÉSCIMO OU DA SUPRESSÃO  

3.1. Conforme interesse do Coren-SP, o valor inicial da contratação poderá ser acrescido ou suprimido até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. 

3.2. A Contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, nos limites legalmente estabelecidos. 

3.3. As supressões que ultrapassarem o percentual legalmente admitido somente serão admitidas através do 

acordo entre as partes. 
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4. DA DESPESA 

4.1. As despesas resultantes da execução deste instrumento contratual serão atendidas através do Elemento de 

Despesa nº 6.2.2.1.1.33.90.30.099 – Outros materiais de consumo. 

5. DA GARANTIA SOBRE PRODUTOS E/OU SERVIÇOS 

5.1. Será exigida garantia legal prevista na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor), a contar do Termo de Recebimento Definitivo, podendo, inclusive, a Contratada oferecer garantia 

adicional. A Contratada deverá, ainda, responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com 

o mesmo dispositivo legal.  

6. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO ACESSÓRIA 

6.1. Na ocasião da entrega do objeto, a Contratada deverá: 

6.1.1. Apresentar nota fiscal contendo, em seu corpo, a descrição detalhada do objeto, o número da nota 

de empenho, o número do processo licitatório e o número da conta bancária para depósito do pagamento; 

indicação expressa dos encargos, impostos e tributos passíveis de retenção na fonte, que serão retidos 

conforme as legislações pertinentes ao ramo de atividade. Deverá, ainda, estar de acordo com a legislação 

tributária das esferas alcançadas e em conformidade com o objeto contratado no tocante à sua natureza 

(comercialização/prestação de serviços). 

6.1.1.1. A nota fiscal deverá ser emitida em nome da unidade______________ do Coren-SP, 

CNPJ_______________. 

6.1.1.2. No campo email das notas fiscais emitidas deverá constar o seguinte endereço: 

contabilidade@coren-sp.gov.br. 

6.1.1.3. Quando a legislação assim determinar, deverão ser apresentadas notas fiscais segregadas, 

separando produtos de serviços, cuja somatória deverá resultar no valor do objeto contratado. 

6.1.1.4. A Contratada deverá obedecer aos ditames estabelecidos pela Instrução Normativa da 

Receita Federal do Brasil – IN/RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações que dispõe 

sobre a retenção de tributos e contribuições nos pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas.  

6.1.2. Manter a regularidade fiscal/trabalhista e apresentar, se solicitado pelo fiscal da contratação, as 

certidões negativas ou certidões positivas com efeitos de negativas válidas relativas: 

6.1.2.1. Às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros; 

6.1.2.2. Ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

6.1.2.3. Aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

6.1.2.4. Às Fazendas Estadual e/ou Municipal; 

6.1.2.5. Aos Débitos Trabalhistas. 

6.2. No caso de prestação de serviços em que haja o emprego de materiais fabricados por outra empresa, a 

Contratada deverá entregar as cópias das respectivas notas fiscais juntamente com o certificado de garantia dos 

produtos quando da conclusão do objeto. 

6.3. A não apresentação ou irregularidade de qualquer um dos itens relacionados nas cláusulas anteriores 

caracterizará descumprimento de obrigação acessória e poderá ensejar na aplicação de sanções contratuais. 

7. DOS PRAZOS, DOS LOCAIS E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

mailto:contabilidade@coren-sp.gov.br
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7.1. Os prazos, locais e formas de entrega do objeto são os constantes no Anexo I – Termo de Referência, do 

Edital. 

8. DOS PRAZOS PARA RECEBIMENTO 

8.1. Nos termos dos art. 73 a 76, da Lei nº 8.666/1993, o objeto desta contratação será recebido: 

8.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega do objeto e da nota fiscal; 

8.1.2. Definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, após a verificação 

se o objeto atende às especificações do Edital e seus Anexos; e da conformidade da documentação (nota 

fiscal, relatórios, regularidades fiscais e demais documentos de apresentação obrigatória). 

8.1.3. Expirado o prazo supramencionado e não ocorrendo a conformidade, o documento fiscal deverá 

ser cancelado, devendo ser reemitido apenas quando da regularização. 

8.2. O recebimento provisório poderá ser feito por qualquer servidor do Coren-SP e o definitivo apenas pelo 

Fiscal do Contrato. 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de 20 (vinte) dias corridos após a emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo pelo Fiscal do Contrato, preferencialmente mediante depósito na conta bancária informada na nota fiscal. 

9.2. A Contratada receberá apenas pelo objeto efetivamente executado. 

9.3. O Coren-SP reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se os dados constantes da nota fiscal estiverem 

em desacordo com os dados da Contratada ou em desconformidade com legislação tributária vigente e ainda, se for 

constatado, no ato da atestação, que os materiais fornecidos não correspondem às especificações do Edital e seus 

anexos. 

9.3.1. Não ocorrendo o pagamento, a Contratada não terá direito à compensação financeira ou alteração 

de preços.  

9.4. Na hipótese da nota fiscal apresentar erros ou dúvidas quanto à sua exatidão ou quanto à documentação 

que deve acompanhá-la, a Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para 

pagamento, de acordo com o relatório emitido pelo Fiscal do Contrato, ressalvado o direito da Contratada de 

reapresentar para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas, caso em que a Contratante terá 

reiniciado o prazo para efetuar nova análise e o respectivo pagamento, a partir do recebimento. 

9.5. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 

devidas pela Contratada. 

9.6. A cada pagamento será verificada a retenção na fonte ou solidária de impostos e contribuições sociais, 

conforme as Legislações pertinentes ao ramo de atividade, que devem vir expressas na nota fiscal, em obediência 

aos ditames estabelecidos pela IN da RFB nº 1234/2012, que dispõe sobre a retenção de tributos e contribuições nos 

pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas. 

9.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Coren-SP serão calculados por meio 

da aplicação da seguinte fórmula EM = I x N x VP, sendo que: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = i/365    I = (6/100)/365     I = 0,00016438 
Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Além das obrigações legais e daquelas contidas no Edital e seus Anexos, a Contratante obrigar-se-á a:  

10.1.1. Permitir o acesso dos empregados da Contratada às dependências do Coren-SP e indicar local 

adequado para a entrega dos itens. 

10.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da Contratada. 

10.1.3. Exercer a fiscalização dos serviços por pessoas especialmente designadas. 

10.1.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada de acordo com as 

cláusulas deste Instrumento Contratual e com os termos de sua proposta. 

10.1.5. Registrar, em sistema próprio, os prazos de atendimento e todas as demais ocorrências 

relacionadas à entrega do objeto, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Caberá à Contratada, a partir do recebimento deste Instrumento e da Nota de Empenho, o cumprimento 

das obrigações a seguir, além das constantes no Edital da licitação: 

11.1.1. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do 

Coren-SP. 

11.1.2. Ressarcir à Contratante quando a Contratada, através de seus colaboradores, durante a entrega do 

objeto, provocar danos ao patrimônio da Contratante por imperícia, imprudência e/ou má fé. 

11.1.3. Comunicar ao Coren-SP qualquer anormalidade que constatar e prestar os esclarecimentos que 

forem solicitados. 

11.1.4. Informar à Contratante, sempre que houver alteração, o nome, o endereço e telefone do 

responsável a quem devem ser dirigidos os pedidos, comunicações e reclamações. 

11.1.5. Respeitar as Normas Brasileiras – NBRs publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, quando couber. 

11.1.6. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal. 

11.1.7. Possuir todos os registros que permitam a execução dos serviços descritos no objeto contratual e 

apresentar suas comprovações e atualizações, quando cabível. 

11.1.8. Quando couber, comprovar a origem dos bens importados e a quitação dos tributos de importação 

a eles referentes, que deve ser apresentada no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão 

contratual e multa. 

11.2. A Contratada deverá, ainda, assumir a responsabilidade por: 

11.2.1. Todos os encargos fiscais, comerciais e por todas as despesas diretas ou indiretas decorrentes desta 

contratação. 

11.2.2. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista 

em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
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vínculo empregatício com o Coren-SP. 

11.2.3. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 

quando forem vítimas os seus empregados durante o período de entrega e fornecimento do objeto, ainda 

que acontecido nas dependências do Coren-SP. 

11.2.4. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do 

Contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

11.2.5. Todas as despesas decorrentes de deslocamentos de profissionais para a prestação dos serviços. 

11.3. Sem prejuízo das responsabilidades ora elencadas, a Contratada obriga-se a: 

11.3.1. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, inclusive técnica e administrativamente, 

não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas 

oriundos desta contratação. 

11.3.2. Acondicionar devidamente os materiais, de forma a não danificá-los durante as operações de 

transporte, carga, descarga e manuseio, sendo de sua responsabilidade a integridade do objeto até o seu 

recebimento. 

11.3.3. Cumprir com os prazos definidos no Edital e seus anexos. 

11.3.4. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento do seu 

colaborador que, eventualmente, se acidentar ou sofrer com mal súbito durante a entrega do objeto. 

11.3.5. Instruir seus colaboradores quanto às necessidades de acatar as orientações da Contratante, 

inclusive quanto ao cumprimento das normas internas de Segurança e Medicina do Trabalho, assim como as 

orientações de prevenção de incêndio nas dependências do Coren-SP. 

11.3.6. Manter os colaboradores devidamente identificados durante a execução do objeto, principalmente 

quando esta exigir permanência nas dependências do Coren-SP. 

11.3.7. Verificar previamente a disponibilidade, com o Fiscal do Contrato, caso a Contratada necessitar de 

vagas para estacionamento dentro do Coren-SP durante a execução do objeto. 

11.4. São expressamente vedadas à Contratada: 

11.4.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Coren-SP para a execução deste 

instrumento contratual. 

11.4.2. A veiculação de publicidade acerca da aquisição, salvo se houver prévia autorização do Coren-SP. 

11.4.3. A subcontratação de outra empresa para a execução total ou parcial do objeto contratado, salvo 

mediante autorização expressa do Coren-SP, apenas para execução parcial. 

11.5. A inadimplência da Contratada com referência aos encargos sociais, comerciais, fiscais e trabalhistas não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Coren-SP, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão 

pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Coren-

SP. 

12. DAS SANÇÕES 

12.1. Poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e ser 

descredenciada do Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das 

responsabilidades civil, criminal e das demais cominações legais, estando sujeita à aplicação de multa de até 20% 

(vinte por cento) sobre o valor da contratação, com base no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 
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5.450/2005 a Contratada que: 

12.1.1. Deixar de entregar documentação exigida; 

12.1.2. Apresentar documentação falsa; 

12.1.3. Não mantiver a proposta; 

12.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.5. Falhar na execução do instrumento contratual; 

12.1.6. Fraudar na execução do instrumento contratual; 

12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.8. Fizer declaração falsa; 

12.1.9. Cometer fraude fiscal. 

12.2. Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92 parágrafo único, e 97 parágrafo único, da 

Lei n.º 8.666/1993. 

12.3. Poderão ser consideradas fraudulentas, na execução da contratação, as condutas (mas não se limitando a 

essas): 

12.3.1. Elevar arbitrariamente os preços; 

12.3.2. Prestar, como certo e perfeito, serviço fora das especificações acordadas; 

12.3.3. Entregar uma mercadoria por outra/prestar um serviço por outro; 

12.3.4. Alterar substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

12.3.5. Tornar, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do instrumento 

contratual. 

12.4. Para a Contratada que cometer as condutas descritas nos itens 12.1.4 e 12.1.5, será aplicada multa nas 

seguintes condições: 

12.4.1. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da contratação ajustado em caso de atraso na 

execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.  

12.4.2. 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação em caso de atraso na execução do objeto, a partir 

do décimo sexto dia, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

12.4.2.1. A partir do décimo sexto dia e a critério da Administração, no caso de execução com 

atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 

inexecução total da obrigação assumida e a multa correspondente, sem prejuízo da rescisão 

unilateral do ajuste; 

12.4.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação em caso de inexecução total da obrigação 

assumida. 

12.4.4. As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do instrumento contratual, exceto a 

prevista nos casos de inexecução total. 

12.4.5. Serão considerados como atraso os descumprimentos dos prazos de entrega, de 

substituição/refazimento de serviços ou de quaisquer relativos à execução do objeto. 
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12.5. Para os casos em que a Contratada deixar de cumprir quaisquer outras obrigações contratuais não 

tipificadas nas alíneas anteriores – aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o valor total contratado, por 

ocorrência. 

12.6. Quando não for possível auferir o descumprimento contratual pelas alíneas anteriores, serão utilizadas as 

Tabelas do item 20 do Anexo I - Termo de Referência do Edital. 

12.7. Para as demais condutas e em quaisquer casos descritos nas cláusulas anteriores a multa máxima a ser 

aplicada será de 20% (vinte por cento) do valor do Instrumento Contratual. 

12.8. O prazo para pagamento das multas será de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada, 

através de boleto bancário a ser enviado à Contratada.  

12.8.1. A critério do Coren-SP e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a 

empresa tenha a receber pelos serviços prestados. 

12.8.2. Não sendo suficiente o valor a ser pago pela Contratada para cobrir o valor da multa, a diferença 

será descontada da Garantia Contratual, quando houver. 

12.8.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada à Contratante, 

aquele será inscrito em dívida ativa e cobrado judicialmente. 

12.9. Poderão ser aplicadas, ainda, a pena de advertência e declaração de inidoneidade de licitar e contratar com 

a Administração Pública, nos termos do art. 87 e as demais sanções descritas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, no 

art. 28 do Decreto nº 5.450/2005 e nos arts. 87 e 88 da Lei nº 8.666/1993 isolada ou cumulativamente com a pena 

de multa. 

12.10. Poderá deixar de ser imputada sanção à Contratada nos casos de comprovação, por ela, da ocorrência de 

força maior impeditiva do cumprimento contratual; de manifestação da unidade requisitante, informando que o 

ocorrido derivou de fatos imputáveis ao Coren-SP; ou de acatamento de justificativas, após análise da Contratante, 

em outros casos fortuitos. 

12.11. As sanções serão aplicadas após procedimento que garanta o contraditório e a ampla defesa. 

12.11.1. Constatada a irregularidade na execução contratual, o Fiscal do Contrato notificará a empresa para 

que apresente defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das sanções. 

12.11.2. A não apresentação de defesa no prazo legal implicará na aplicação das sanções, nos termos do 

parágrafo 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/1993.  

12.11.3. Apresentada a defesa no prazo legal, o Fiscal e o Gestor do Contrato apreciarão o seu teor, 

proferindo parecer técnico comunicando a aplicação da sanção ou acatamento da manifestação, mediante 

ciência da Contratada, a ser feita pelo correio, com aviso de recebimento. 

12.12. Das decisões de aplicação de sanção caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/1993, 

observados os prazos ali fixados.  

12.12.1. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, fax, correio eletrônico ou qualquer outro 

meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, sua petição de interposição original não tiver 

sido protocolizada. 

12.13. Para aplicação das sanções, a autoridade competente levará em consideração a gravidade da conduta, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13. LEGISLAÇÃO APLICAVEL 



 

FOLHA: __________________ 

PROCESSO: _______________ 

VISTO: __________________ 
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13.1. As Leis nº 8.666/1993, nº 8.078/1990 e nº 10.520/2002, os Decretos nº 3.555/2000 e nº 5.450/2005 e nº 

7892/2013 bem como os demais postulados que norteiam o Direito Administrativo e, subsidiariamente, no que 

couber, a Legislação Civil, regerão as hipóteses não previstas neste Instrumento Contratual. 

14. DO FORO 

14.1. Fica estipulado o foro da Justiça Federal de São Paulo para a solução dos conflitos eventualmente 

decorrentes da presente relação contratual. 

 


